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CONTRATO N° 110/2024 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA E A EMPRESA 
GARRA CONSTRUTORA LTDA, OBJETIVANDO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA REFORMA 
PARA FIXAÇÃO DE TACOS DE MADEIRA SOLTOS, 
LIXAMENTO E PINTURA DO PISO EM MADEIRA DA 
QUADRA DO GINÁSIO GILBERTO FRANCISCO 
HENKES, NO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA - SC. 
 

O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, 
situado na  Praça das Bandeiras, n° 200, nesta Cidade e Município de Itapiranga - SC, inscrito 
no CNPJ sob o nº 82.821.208/0001-36, neste ato, representado pelo Prefeito, Sr. 
ALEXANDRE GOMES RIBAS, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
GARRA CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Linha 
51, s/n, interior na Cidade  de Maravilha – SC, Cep. 89874-000, inscrita  no  CNPJ  sob  o  
nº 55.598.810/0001-83, neste ato representada pela Sra. ORTENILA EGYDA COMPAGNONI 
RIBEIRO MORAES, portadora do CPF n° 035.855.719-48, residente e domiciliado na Avenida 
Santos Dumond, n° 2106, Apto. 01, Centro, na Cidade e Município de Laranjeiras do Sul – 
PR, Cep. 85301-040 a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acordado 
celebrar o presente Contrato que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores vigentes, e preceitos do Edital de Licitação na Modalidade de 
Concorrência Eletrônica nº 86/2024 de 08 de agsto de 2024, e pelas condições que 
estipulam a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 86/2024, instaurado pela 
CONTRATANTE, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
REFORMA PARA FIXAÇÃO DE TACOS DE MADEIRA SOLTOS, LIXAMENTO E PINTURA 
DO PISO EM MADEIRA DA QUADRA DO GINÁSIO GILBERTO FRANCISCO HENKES, NO 
MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA - SC, DE ACORDO COM OS PROJETOS, MEMORIAL 
DESCRITIVO, ORÇAMENTOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E ANEXO I, TERMO 
DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 
Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as condições do Edital de Concorrência Eletrônica nº 86/2024, bem 
como a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
2.1. Pelo objeto ora adquirido, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, conforme 
abaixo discriminado: 
 
Fornecedor: 3541 - GARRA CONSTRUTORA LTDA 

Item Lote/Produto Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL (MATERIAIS 
E SERVIÇOS) PARA REFORMA PARA FIXAÇÃO DE 
TACOS DE MADEIRA SOLTOS, LIXAMENTO E 
PINTURA DO PISO EM MADEIRA DA QUADRA DO 
GINÁSIO GILBERTO FRANCISCO HENKES, NO 

UNI 1 38.000,00 38.000,00 
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BAIRRO SANTA TERESA ALTO DO MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA/SC, CONFORME PROJETO BÁSICO, 
MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO CONSTANTES NO EDITAL 
CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 

Total por Fornecedor: 38.000,00 

 
2.2. De acordo com a proposta vencedora no valor total de R$ 38.000,00 (trinta e oito 
mil reais), sendo de materiais o valor total de R$ 26.600,00 (vinte e seis mil reais) e de mão 
de obra o valor de total de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
 
3.1. Dos Recursos financeiros: 

3.1.1. Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente 
classificada e codificada sob os números abaixo. 
3.2. Da dotação orçamentária: 06.09.10.25.44.90.51.91.00.00.00 (398/2024). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. O pagamento será efetuado conforme medição e mediante a apresentação da Nota Fiscal 
eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional. 
4.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega 
do objeto ora licitado e da respectiva Nota Fiscal nos prazos estabelecidos. 
4.3. A Nota Fiscal deverá ser preenchida identificando o número do Processo Licitatório, 
número da Autorização de Fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme 
a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam 
sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, 
Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa 
jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 

5.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na 
forma do Decreto Municipal nº 413/2023. 
5.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro são os estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 413/2023. 
5.2. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período 
inferior a doze meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser corrigido pelo 
INDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO-M (INCC-M) após o período citado com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do Contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamente justificado; 
f) Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 
6.1 deste Edital as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo cinco décimos por cento e máximo de trinta por cento do valor 
do objeto licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de três anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos. 
6.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 6.2. do presente Edital poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
6.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 6.2 do presente Edital. 
6.5. Multa de vinte por cento sobre o valor total do Contrato, na hipótese de tratamento de 
dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do Contrato, por culpa da CONTRATADA, em razão da 
Lei Federal nº 13709/18. 
6.6. Multa de dez por cento sobre o valor total do Contrato, na hipótese de descumprimento 
da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à 
CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e 
destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do 
Contrato, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei Federal nº 13709/18. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao 
Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante 
notificação por escrito. 
7.2. A extinção do Contrato poderá ser: 

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
7.3. A formalização da extinção do Contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
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8.1. O prazo de vigência do Contrato decorrente deste Procedimento Licitatório será até 
31 de dezembro de 2024, contados a partir da data da assinatura do Instrumento Contratual. 

8.2. PRAZO DE EXECUÇÃO ITEM 1: sessenta dias a contar da data da emissão da Ordem 
de Serviço. 
8.3. O Contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 
Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 
legislações pertinentes.  
8.3.1. Tendo em vista que a obra de reforma da quadra do ginásio de esportes será 
executada com recursos oriundos de Transferência Especial Voluntária do Estado de 
SC, somente será emitida ordem de serviço da respectiva obra, após o transcorrido o 
período eleitoral e mediante recebimento dos valores dessa TEV do Governo do Estado 
de Santa Catarina. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

9.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I do 
Edital e demais documentos pertinentes (memorial/projeto/cronograma). 
9.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no Processo, 
sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 
9.3. O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação deverá ser conforme previsto no 
cronograma físico-financeiro anexo, contados a partir do recebimento da ordem de serviço 
e/ou autorização de fornecimento emitida pelo Município. 
9.4. O objeto do presente Contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.4.1. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
contratado, pelo prazo mínimo de cinco anos, admitida a previsão de prazo de garantia 
superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias. 
9.5. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do Contrato. 
9.6. Concluída a obra, o seu objeto será recebido provisoriamente pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
até quinze dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 
9.6.1. O termo de recebimento provisório somente será lavrado se todos os serviços da obra 
estiverem concluídos e aceitos pela CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado 
termo de não recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a 
CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento 
da obra; 
9.6.2. Decorridos noventa dias do termo de recebimento provisório, desde que corrigidos 
eventuais defeitos surgidos neste período, a contratante lavrará o termo de recebimento 
definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais; 
9.6.3. A CONTRATADA deverá apresentar a CND – Certidão Negativa de Débito do INSS – 
Instituto Nacional de Seguridade Social e do CRS do FGTS – Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço, referente à obra contratada, no prazo de trinta dias da data da emissão do termo 
de recebimento provisório, sob pena de abertura de processo administrativo em desfavor da 
empresa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA OBRA 
 
10.1. Não haverá garantia da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da 
presente contratação: 
11.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 
objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 
encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes 
e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os 
custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito fornecimento 
dos serviços pela CONTRATADA; 
11.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as 
disposições e especificações do presente Edital, projeto basico, Contrato (quando existente), 
Proposta de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço 
contratado; 
11.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou 
omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante 
do fornecimento do objeto desta licitação; 
11.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 
para a qualificação, na contratação direta; 
11.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do 
objeto do Contrato; 
11.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais 
erros cometidos na execução do objeto do Contrato; 
11.1.7. Não será permitida a subcontratação de parte do objeto da presente licitação, 
com o consentimento prévio da CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por 
escrito mediante justificativa fundamentada, e com autorização da Administração 
Municipal; 
11.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do Contrato, que 
deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente; 
11.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do 
fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, 
conforme previsão contratual; 
11.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do 
Contrato e os fins a que se destina; 
11.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo 
a sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, 
quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela 
CONTRATANTE; 
11.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de 
preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega 
dos produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento; 
11.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto 
desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município; 
11.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à 
licitante vencedora, até que ocorra a necessária regularização; 
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11.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Itapiranga a 
responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado; 
11.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub- rogar 
direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da 
CONTRATANTE; 
11.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial 
à CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não 
sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou 
acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
11.1.17. A CONTRATADA deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto consoante 
legislação aplicavel; 
11.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 
11.1.19. Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as prescrições e critérios 
técnicos vigentes; 
11.1.20. Observar e cumprir as normas, recomendações, e a orientações da ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
11.1.21. Regularizar este contrato perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), e outros órgãos, 
conforme determina a Lei nº 5.194, de 21 de dezembro de 1966, bem como junto ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS, devendo apresentar os comprovantes ao Fiscal 
designado pelo CONTRATANTE; 
11.1.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços que se verificarem defeituosos ou incorretos, resultantes da execução ou 
dos materiais empregados na obra; 
11.1.23. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos na 
medida do possível; 
11.1.24. Promover, às suas expensas, a sinalização do local da obra, seja no sentido de 
orientar pedestres, ciclistas e motorista quanto a eventuais riscos de acidentes ou sinistros, 
observando, no que couber a legislação vigente, especialmente o CBT – Código Brasileiro de 
Trânsito; 
11.1.25. Manter à frente da obra, conforme relação informada, profissionais qualificados e 
pessoal auxiliar disponíveis para sua normal e correta execução, vedado, no caso dos 
engenheiros a sua substituição sem autorização do CONTRATANTE; 
11.1.26. Manter no canteiro de obra os maquinários, equipamentos e ferramentas necessários 
ao desempenho satisfatório dos serviços, conforme listado por ocasião da habilitação na 
licitação; 
11.1.27. Cumprir os prazos estipulados no Contrato e no cronograma físico e financeiro; 

11.1.28. Não promover nenhuma alteração no projeto, na obra propriamente dita ou nos 
materiais, serviços, equipamento e profissionais, sem que haja expressa autorização da 
Administração por meio dos seus fiscais ou de pessoas com poder para decisão, conforme o 
caso; 
11.1.29. Manter todas as condições de habilitação durante toda vigência do Contrato, 
especialmente no que diz respeito à regularidade com a seguridade social – INSS e FGTS, 
apresentado a cada medição mensal as guias de recolhimento de cada funcionário envolvido 
na obra, dos recolhimentos do INSS e FGTS; 
11.1.30. Providenciar o transporte dos equipamentos, sem ônus adicional para a 
Administração, que necessitem sofrer manutenção preventiva e/ou corretiva, a qual não possa 
ser efetuada no próprio local; 
11.1.31. Disponibilizar número de telefone móvel e/ou fixo que possibilite contato imediato 
entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, no período não 



  

    
 

   
   
   
   
  7 
 

abrangido pela jornada de trabalho da equipe residente, incluindo dias não úteis, para 
atendimento de situações de emergência; 
11.1.32. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes, objetivando a prevenção 
de acidentes pessoais e/ou materiais, além da preservação da saúde de seus trabalhadores, 
inclusive em relação à mão de obra contratada de terceiros; 
11.1.33. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s, conforme 
constatada a sua necessidade; 
11.1.34. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem 
funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de 
autorização para execução ou de providências por parte do CONTRATANTE, especialmente 
se representar risco para o patrimônio público ou privado; 
11.1.35. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental, equipamentos e instrumentos 
disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que 
sofrerem danos; 
11.1.36. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 
do serviço para representá-lo na execução do Contrato; 
11.1.37. Substituir, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sempre que exigido pela 
CONTRATANTE e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer 
profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à 
disciplina da contratante ou ao interesse do serviço público e de terceiros eventualmente 
prejudicados; 
11.1.38. Caso a CONTRATADA necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá 
apresentar proposta de substituição de profissional para aprovação da CONTRATANTE, que 
será feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação 
da situação que se apresentar. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para 
aprovação de novo profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, 
devidamente comprovada pelo seu acervo técnico; 
11.1.39. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, 
detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental 
pertinente; 
11.1.40. Todas as ART’s (Anotações de Responsabilidade Técnica) ou RRT’s (Registros de 
Responsabilidade Técnica) referentes à execução de todo e qualquer serviço, ou fabricação 
e montagem, deverão ser fornecidos pela empreiteira; 
11.1.41. A empresa deverá fornecer além da ART ou RRT de execução da obra, também de 
projeto, fabricação e montagem das estruturas metálicas; 
11.1.42. Manter à frente da obra, conforme relação informada, profissionais qualificados e 
pessoal auxiliar disponíveis para sua normal e correta execução, vedado, no caso dos 
profissionais técnicos responsáveis as suas substituições sem autorização do Contratante; 
11.1.43. Executar os serviços licitados com qualidade e que cumpram as determinações da 
legislação vigente; 

11.1.44. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

11.1.45. A CONTRATADA deve executar diretamente o Contrato, sem transferência de 
responsabilidades, sendo permitidas subcontratações desde que os serviços subcontratados 
não façam parte do escopo principal do objeto contratado; 
11.1.45.1. Cabe à Administração, por intermédio dos responsáveis da fiscalização e Gestão 
de Contrato, aprovar, ou não, a subcontratação; 
11.1.46. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços na data do recebimento da 
Ordem de Serviço, que será expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento; 
11.1.47. A empresa com jurisdição em outro Estado, deverá apresentar visto da 
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entidade profissional competente de Santa Catarina, em razão de que é o local onde 
será executado o objeto; 
11.1.48. Os serviços de que trata o presente Edital serão dirigidos por profissional da 
empresa Contratada, com registro no CREA ou CAU, presente diariamente na obra em, no 
mínimo, um turno de trabalho, a ser definido entre as partes; 
11.1.49. A CONTRATADA deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução de obra (recolhida sobre o valor 
do Contrato e assinada pelo mesmo profissional que forneceu os acervos técnicos); 
11.1.50. Caberá, ainda, à CONTRATADA, treinar seus funcionários para a prática de 
prevenção de acidentes e fornecer os equipamentos de proteção individual necessários, bem 
como tornar obrigatória e fiscalizar sua utilização; 
11.1.51. O Município de Itapiranga - SC se reserva o direito de, sempre que julgar necessário, 
verificar por meio de agente técnico se as condições estão sendo cumpridas pela licitante 
vencedora, devendo esta garantir livre acesso às dependências da obra, além de apresentar 
toda a documentação relativa à Segurança e Medicina do Trabalho; 
11.1.52. O Município de Itapiranga - SC manterá no local da execução do Contrato listas que 
deverão ser assinadas por todos os trabalhadores designados pela licitante vencedora, a qual 
será recolhida diariamente pelo fiscal designado pela Administração Municipal para fiscalizar 
o cumprimento do Contrato; 
11.1.53. A licitante vencedora deverá apresentar, antes do início da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos dos empregados, cujos nomes constem da lista mencionada no 
item anterior: Ficha do Registro do Empregado, Atestado Médico de Saúde Operacional – 
ASO, Cópia da Carteira Profissional com o devido registro; 
11.1.54. A licitante vencedora deverá apresentar, antes do recebimento pelos serviços 
prestados, os holerites, guias de FGTS (GFIP/SEFIP) e INSS (GPS) de todos os empregados 
constantes da lista anteriormente mencionadas que efetivamente tenham prestado o serviço 
objeto do contrato anexo durante os meses a que se refere à respectiva medição a ser 
efetuada; 
11.54.1. Se a licitante vencedora se omitir e não apresentar os respectivos documentos no 
prazo de trinta dias depois de intimada pela Administração Municipal ficará sujeita à 
extinção contratual, nos termos dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das sanções contratuais e legais pertinentes e da denúncia da situação ao órgão 
competente do Ministério do Trabalho e Emprego para providências pertinentes; 
11.1.55. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I do Edital, e Memorial 
Descritivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 
 
12.1. Uma vez homologado o Processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o 
Município se obriga a: 
12.1.1. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 
Fornecimento, a contar da notificação; 
12.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados; 

12.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do Contrato; 

12.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta 
contratação; 
12.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital; 
12.1.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste 
Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
12.1.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato, 
proporcionando todas as facilidades à CONTRATADA para o bom andamento dos serviços, 
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bem como a designação e disponibilização eventual de locais que servirão de apoio para 
guarda de equipamentos e estacionamento de máquinas e veículos; 
12.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e 
para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
12.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção 
dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA 
quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da 
coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção 
dos dados; 
12.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE 
com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas 
hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18; 
12.1.11. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos 
titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e 
destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º 
da Lei Federal nº 13.709/18. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. A Gestão e a Fiscalização do Contrato serão feitas observando as regras Decreto 
Municipal nº 10.026/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais 
do Contrato, a ser indicado pela Secretaria requisitante do certame, especialmente 
designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
13.3. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
13.4. O fiscal do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
13.5. Fica designado o Servidor Municipal Jandir Luís Veit, matrícula nº 15943/01, para 
fiscalizar e acompanhar as contratações decorrentes deste Contrato. 
13.6. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos 
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do Contrato. 
13.7. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva 
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou a terceiros. 
13.8. A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem prejuízo 
das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos danos apurados e 
imputados às falhas em suas atividades. 
13.9. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a contratante reserva-se o direito de, sem que restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo 
para isso: 

a) Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

b) Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiverem em 
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desacordo com o pactuado, sem prejuízo das penalidades a que está sujeita a Contratada; 
c) Agir e decidir soberanamente perante a empresa Contratada acerca da execução do 

objeto licitado, inclusive rejeitando os trabalhos que estiverem em desacordo com os projetos 
básicos e executivos e proposta vencedora, com as normas de especificações ou com a 
melhor técnica consagrada pelo uso; 

d) Ordenar a imediata retirada do local de equipamento ou material rejeitado, no prazo 
de máximo de quarenta e oito horas, no caso destes estarem dificultando a realização dos 
trabalhos referentes ao objeto licitado ou à fiscalização feita; 

e) Notificar, por escrito, a empresa Contratada e comunicar seus superiores acerca de 
todas as ocorrências especificadas nos itens anteriores. 
13.10. A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra, imediatamente, após o recebimento da 
ordem de serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado 
seu que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, 
ou mantiver atitude hostil para com os fiscais ou prepostos do Município. 
13.11. A CONTRATADA é obrigada a permitir a fiscalização dos materiais, da execução das 
obras e serviços, além de facultar o acesso a todas as partes das obras contratadas. 
13.12. O livro Diário de Obra deverá ser numerado e estar à disposição no local da obra, 
sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda são de inteira responsabilidade da 
proponente vencedora, a qual deverá entregar periodicamente, cópia devida ao fiscal 
responsável do Município. 
13.13. As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre 
a realização dos trabalhos da Contratada deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização 
no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através 
de assinatura de seu engenheiro responsável técnico. 
13.14. Além das anotações obrigatórias sobre serviços em andamento, a Contratada deverá 
recorrer ao Diário de Obra sempre que surgirem imprevistos decorrentes de acidentes ou 
condições especiais. Neste caso também é imprescindível a assinatura de ambas as partes 
no livro, como formalização de concordância com o assunto relatado. 

13.14.1. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra: 

13.14.2. Pela Contratada: 

a) Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento do trabalho; 

b) Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

c) As consultas à fiscalização; 

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com cronograma físico 
financeiro; 

e) Os acidentes ocorridos no decurso do trabalho; 

f) Respostas às interpelações da Fiscalização; 

g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para execução da obra 
ou serviço; 

h) Números de empregados presentes; 

i) Outros fatos que, a juízo da Contratada, deverão ser objeto de registro. 

13.14.3. Pela Fiscalização: 

a) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista os projetos, 
especificações, prazos e cronogramas; 

b) Solução às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, no “Diário de Obra”; 

c) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos e do 
desempenho da empreiteira e da sua equipe; 

d) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos, especificações 
e segurança das obras; 

e) Outros fatos ou observações em que o registro se torne conveniente ao trabalho 
da fiscalização. 



  

    
 

   
   
   
   
  11 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. Aos casos omissos se aplicarão ao Contrato os preceitos de direito público, e a eles 
serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. 
14.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui- se 
o do vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
14.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do 
Contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de cinquenta por cento. 
14.4. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente 
licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 
14.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial 
dos Municípios de Santa Catarina é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 
seus aditamentos e deverá ocorrer nos prazos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
contados da data de sua assinatura. 
14.6. A Gestão e a Fiscalização do Contrato serão feitas observando as regras do Decreto 
Municipal nº 413/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Itapiranga - SC, 
para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente Contrato. 
15.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 
via digital com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito, com 
anuência de duas testemunhas. 
 

Itapiranga – SC, 02 de setembro de 2024. 
 
 
 
_______________________ 
Alexandre Gomes Ribas 
Prefeito  
Contratante 

______________________________________ 
Ortenila Egyda Compagnoni Ribeiro Moraes   
Garra Construtora Ltda 
Contratada 

 
Testemunhas: 
 

 

______________________ 
Arlete Preis 
CPF: 035.808.359-12 
 

__________________________ 
Camila Fassbinder 
CPF: 029.486.419-93 
 

Visto pelo Procurador Jurídico:  

 
________________________ 
Arlei Eidt 
Procurador Geral do Município 
OAB/SC Nº 43.136 
 


